
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 217.742 - SP (2011/0211989-0)
  

RELATORA : MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE)

IMPETRANTE : GLAUCO MAZETTO TAVARES MOREIRA - DEFENSOR 
PÚBLICO

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : MARIA ÉRICA DA SILVA 

EMENTA

PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. CRIME 
COMETIDO NA VIGÊNCIA DA LEI Nº 6.368/76. CAUSA 
ESPECIAL DE REDUÇÃO DA PENA. APLICAÇÃO 
RETROATIVA. COMBINAÇÃO DE LEIS. INCABÍVEL. 
APLICAÇÃO DA LEI PENAL MAIS BENÉFICA. POSSIBILIDADE. 
REGIME PRISIONAL. SUBSTITUIÇÃO DA PENA CORPORAL. 
1. A partir do julgamento do EREsp n.º 1.094.499/MG, de relatoria 
do Ministro Felix Fischer, o entendimento desta Corte de Justiça 
se firmou no sentido de que a aplicação retroativa da Lei n.º 
11.343/06 aos crimes cometidos na vigência da Lei n.º 6.368/76 é 
inadmissível, por constituir uma norma híbrida, não prevista no 
ordenamento jurídico. 
2. Contudo, é possível a aplicação integral da nova legislação, 
desde que comprovadamente mais vantajosa ao condenado.
3. No que se refere ao regime prisional, diante da reconhecida 
inconstitucionalidade do § 1º do artigo 2º da Lei n.º 8.072/90, é 
possível se impor, para o início do cumprimento da pena privativa 
de liberdade, regime diverso do fechado, como também a 
substituição da privativa de liberdade por restritivas de direitos. 
4. Mesmo diante da novel legislação, esta Superior Corte de 
Justiça já firmou entendimento no sentido de que, avaliadas as 
circunstâncias inerentes ao caso concreto, é cabível a concessão 
de regime menos gravoso ao condenado pela traficância. 
Precedentes.
5. Com a publicação da Resolução n.º 05/2012, do Senado 
Federal, foi suprimida a expressão normativa constante do § 4º, do 
art. 33, da Lei n.º 11.343/2006, afastando-se a vedação legal à 
substituição de pena.
6. O exame do caso reserva-se à instância ordinária, tendo em 
vista o superveniente trânsito em julgado da condenação, cabendo 
ao Juiz das Execuções avaliar se a aplicação da nova Lei de 
Drogas, na íntegra, será ou não mais favorável ao réu (Súmula 
611/STF), bem como definir o regime prisional cabível. 
7. Ordem parcialmente concedida, para determinar que o Juiz das 
Execuções verifique a possibilidade de incidência da benesse 
prevista no art. 33, § 4º, da Lei n.º 11.343/06 ao caso concreto, 
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com aplicação integral da referida norma e, para que examine a 
possibilidade de fixação de regime menos gravoso e substituição 
da pena, com base nas circunstâncias do caso concreto.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 

Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, conceder 

parcialmente a ordem de habeas corpus, nos termos do voto da Sra. Ministra 

Relatora. A Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura e os Srs. Ministros Og 

Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Assusete Magalhães votaram com a Sra. 

Ministra Relatora. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes. 

Brasília (DF), 27 de setembro de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA  

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE)  

Relatora
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HABEAS CORPUS Nº 217.742 - SP (2011/0211989-0)
  

RELATORA : MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE)

IMPETRANTE : GLAUCO MAZETTO TAVARES MOREIRA - DEFENSOR 
PÚBLICO

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : MARIA ÉRICA DA SILVA 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE): Trata-se de habeas 

corpus impetrado em favor de Maria Érica da Silva, apontando como 

autoridade coatora o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

Consta dos autos que a ora paciente foi condenada à pena de 3 

(três) anos de reclusão, a ser cumprida integralmente em regime fechado, mais 

pagamento de 20 (vinte) dias-multa, pela prática do crime previsto no art. 12, 

caput, da Lei n.º 6.368/76. 

Tal conduta delitiva teria sido apurada quando a polícia militar, em 

patrulhamento de rotina, adentrou hotel onde localizava-se a ré, encontrando em 

seu poder 4,4 gramas de cocaína, na forma de crack, dividida em trinta 

porções individualizadas.

Irresignada, apelou a defesa, pleiteando a absolvição da ré, por 

insuficiência de provas. Subsidiariamente, buscava a desclassificação do delito 

ou o redimensionamento da pena, com a modificação do regime prisional.

O recurso foi parcialmente provido, apenas para determinar que a 

pena seria cumprida inicialmente no regime fechado e não integralmente, como 

determinara a sentença.

Neste writ, alega o impetrante que a aplicabilidade do art. 33, § 4º, da 

Lei n.º 11.343/06 ao caso concreto, com a finalidade de abrandar a  pena, não 

implica em criação de nova lei, mas simples aplicação do preceito 
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constitucional que determina a retroatividade da lei penal mais benéfica.

Acrescenta que "todos os pressupostos legais estão atendidos, já 

que as decisões reconhecem a primariedade da paciente e a quantidade de 

drogas não impede a redução no grau máximo" (e-fl. 5).

Afirma que não é razoável impor o regime prisional fechado a pessoa 

primária, sem antecedentes criminais e com pena estabelecida em menos de 

quatro anos, sendo o direito ao regime menos gravoso, no tráfico, reconhecido 

pelos Tribunais Superiores.

Em consequência, entende ser cabível a substituição da pena 

corporal por medida restritiva de direitos.

Requer, ao final, a diminuição da pena imposta, com a consequente 

extinção da punibilidade pelo cumprimento. Subsidiariamente, pede a 

substituição da pena corporal ou concessão de sursis.

Informações obtidas em 6.9.2012 junto ao sítio eletrônico do Tribunal 

de origem dão conta que após o julgamento do apelo defensivo e trânsito em 

julgado do aresto, os autos foram remetidos à Vara de origem. 

A autoridade apontada como coatora noticia que a paciente está 

foragida, aguardando o feito o cumprimento do mandado de prisão (e-fl. 65).

O Ministério Público Federal, em parecer do Subprocurador-Geral da 

República José Bonifácio Borges de Andrada, opinou pela concessão parcial 

da ordem.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 217.742 - SP (2011/0211989-0)
  
RELATORA : MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE)
IMPETRANTE : GLAUCO MAZETTO TAVARES MOREIRA - DEFENSOR 

PÚBLICO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : MARIA ÉRICA DA SILVA 

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE)(Relatora): Esta Corte de 

Justiça firmou seu entendimento no sentido de que a aplicação retroativa da Lei 

n.º 11.343/06 aos crimes cometidos na vigência da Lei n.º 6.368/76 é 

inadmissível, por constituir uma norma híbrida, não prevista no ordenamento 

jurídico.

Tal posicionamento cristalizou-se a partir do julgamento do EREsp 

n.º 1.094.499/MG, de relatoria do Ministro Felix Fischer, cujo acórdão ficou 

assim ementado:

PENAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. TRÁFICO DE 
DROGAS. ART. 12, CAPUT, DA LEI Nº 6.368/76 (ANTIGA LEI 
DE TÓXICOS). APLICAÇÃO DO ART. 33, § 4º, DA LEI Nº 
11.343/2006. VEDAÇÃO À COMBINAÇÃO DE LEIS. PRINCÍPIO 
DA RETROATIVIDADE DA LEI PENAL MAIS BENÉFICA (ART. 
5º, INCISO XL DA CF/88) QUE IMPÕE O EXAME, NO CASO 
CONCRETO, DE QUAL DIPLOMA LEGAL, EM SUA 
INTEGRALIDADE, É MAIS FAVORÁVEL. ORIENTAÇÃO 
PREVALENTE NO PRETÓRIO EXCELSO. PRECEDENTES. 
NOVA LEI QUE SE AFIGURA, NA INTEGRALIDADE, MAIS 
BENÉFICA.
I - A Constituição Federal reconhece, no art. 5º inciso XL, como 
garantia fundamental, o princípio da retroatividade da lei penal 
mais benéfica. Desse modo, o advento de lei penal mais 
favorável ao acusado impõe sua imediata aplicação, mesmo 
após o trânsito em julgado da condenação. Todavia, a 
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verificação da lex mitior, no confronto de leis, é feita in concreto, 
visto que a norma aparentemente mais benéfica, num 
determinado caso, pode não ser. Assim, pode haver, conforme a 
situação, retroatividade da regra nova ou ultra-atividade da 
norma antiga.
II - A norma insculpida no art. 33, § 4º da Lei nº 11.343/06 inovou 
no ordenamento jurídico pátrio ao prever uma causa de 
diminuição de pena explicitamente vinculada ao novo 
apenamento previsto no caput do art. 33.
III - Portanto, não há que se admitir sua aplicação em 
combinação ao conteúdo do preceito secundário do tipo 
referente ao tráfico na antiga lei (Art.12 da Lei nº 6.368/76) 
gerando daí uma terceira norma não elaborada e jamais 
prevista pelo legislador.
IV - Dessa forma, a aplicação da referida minorante, 
inexoravelmente, deve incidir tão somente em relação à pena 
prevista no caput do artigo 33 da Lei nº 11.343/06.
V - Em homenagem ao princípio da extra-atividade 
(retroatividade ou ultra-atividade) da lei penal mais benéfica 
deve-se, caso a caso, verificar qual a situação mais vantajosa ao 
condenado: se a aplicação das penas insertas na antiga lei - em 
que a pena mínima é mais baixa - ou a aplicação da nova lei na 
qual há a possibilidade de incidência da causa de diminuição, 
recaindo sobre quantum mais elevado. Contudo, jamais a 
combinação dos textos que levaria a uma regra inédita. 
VI - O parágrafo único do art. 2º do CP, à toda evidência, diz com 
regra concretamente benéfica que seja desvinculada, 
inocorrendo, destarte, na sua incidência, a denominada 
combinação de leis.
VII - A vedação à combinação de leis é sufragada por abalizada 
doutrina. No âmbito nacional, v.g.: Nelson Hungria, Aníbal Bruno 
e Heleno Cláudio Fragoso. Dentre os estrangeiros, v.g.: Jiménez 
de Asúa, Sebastián Soler, Reinhart Maurach, Edgardo Alberto 
Donna, Gonzalo Quintero Olivares, Francisco Muños Conde, 
Diego-Manuel Luzón Peña, Guillermo Fierro, José Cerezo Mir, 
Germano Marques da Silva e Antonio Garcia-Pablos de Molina.
VIII - A orientação que prevalece atualmente na jurisprudência do 
Pretório Excelso - em ambas as Turmas - não admite a 
combinação de leis em referência (RHC 94806/PR, 1ª Turma, 
Relatora Ministra Cármen Lúcia, DJe de 16/04/2010; HC 
98766/MG, 2ª Turma, Relatora Min. Ellen Gracie, DJe de 
05/03/2010 e HC 96844/MS, 2ª Turma, Rel. Min. Joaquim 
Barbosa, 05/02/2010).
IX - No caso concreto, afigurar-se mais benéfico ao embargado a 
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aplicação da nova lei, aí incluída a incidência da minorante, 
reconhecida em seu favor e, neste ponto, transitada em julgado 
para a acusação, no patamar de 1/2 (metade), totalizando a pena 
03 (três anos de reclusão). 
Embargos de divergência providos. Ordem de habeas corpus 
concedida de ofício para alterar a pena aplicada nos termos da 
Lei nº 11.343/2006. 

Ainda seguindo tal entendimento, a Terceira Seção decidiu que 

sendo a nova Lei de Entorpecentes mais vantajosa ao condenado, sua 

aplicação retroativa seria possível, desde que de forma integral. Tal 

avaliação, contudo, caberia ao Juízo das Execuções, tendo em vista a 

necessidade de se constatar qual seria a norma mais benéfica.

Nesse sentido:

PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. 1. CÂMARA FORMADA POR JUÍZES DE 
PRIMEIRO GRAU CONVOCADOS. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO 
DO JUIZ NATURAL. INOCORRÊNCIA. RESSALVA DO 
ENTENDIMENTO DA RELATORA. 2. CRIME COMETIDO SOB 
A ÉGIDE DA LEI Nº 6.368/76. APLICAÇÃO RETROATIVA 
APENAS DA CAUSA DE DIMINUIÇÃO PREVISTA NO ART. 33, 
§ 4º, DA LEI N.º 11.343/06. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA 
POR INTEIRO DA NOVA LEI. POSSIBILIDADE SE MAIS 
BENÉFICA AO RÉU. ENTENDIMENTO FIXADO NA 
TERCEIRA SEÇÃO (ERESP Nº 1.094.499/MG). AFERIÇÃO IN 
CONCRETO QUE DEVE SER EFETIVADA PELO TRIBUNAL 
DE ORIGEM. ORDEM PARCIALMENTE CONCEDIDA.
1. Os julgamentos de recursos proferidos por Câmara composta 
por juízes de primeiro grau não são nulos, eis que não violam o 
princípio do juiz natural. Ressalva do entendimento da relatora.
2. A Sexta Turma, na assentada de 16 de novembro de 2010, no 
julgamento do HC nº 94.188/MS, deliberou, acompanhando o 
entendimento firmado pela Terceira Seção, no EResp nº 
1.094.499/MG, da Relatoria do Ministro Félix Fischer, aplicar a 
nova lei, ou seja, a Lei n.º 11.343/06, por inteiro, a fatos ocorridos 
na vigência da lei antiga, dado que o novo regramento, com a 
possibilidade de aplicação da causa especial de diminuição, 
trazida a lume no art. 33, § 4º, pode ser mais benéfica, 
dependendo do caso concreto.
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3. A avaliação de qual lei, aplicada em sua inteireza, é mais 
benéfica ao paciente, no caso concreto, dever ser realizada pelo 
Tribunal de origem, se constatada a presença dos requisitos 
legais para a redução pretendida.
4. Ordem parcialmente concedida para determinar ao Tribunal 
de Justiça que verifique a lei mais benéfica ao paciente: se a Lei 
n.º 11.434/06, com a redução prevista em seu art. 33, § 4º, se for 
o caso, ou se a Lei n.º 6.368/76.
(HC 176.485/SP, Relatora Ministra Maria Thereza de Assis 
Moura,DJe 14/05/2012)

Recentemente, esta Sexta Turma, em homenagem aos princípios 

da razoável duração do processo e da efetividade, vem realizando a dosagem 

da pena quanto há elementos seguros para avaliar qual norma seria aplicável.

Contudo, no caso concreto, consta que já ocorreu o trânsito em 

julgado da condenação, o que impede a avaliação de tais elementos por este 

Tribunal, a teor do que dispõe a Súmula n.º 611/STF, in verbis:

TRANSITADA EM JULGADO A SENTENÇA CONDENATÓRIA, 
COMPETE AO JUÍZO DAS EXECUÇÕES A APLICAÇÃO DE LEI MAIS 
BENIGNA. 

No que se refere ao regime prisional, diante da reconhecida 

inconstitucionalidade do § 1º do artigo 2º da Lei n.º 8.072/90, é possível se 

impor, para o início do cumprimento da pena privativa de liberdade, regime 

diverso do fechado, como também a substituição da privativa de liberdade por 

restritivas de direitos. 

Também à luz da novel legislação,  deve-se ressaltar que as 

Turmas que compõem a Terceira Seção firmaram entendimento no sentido de 

ser possível a concessão de regime diverso do fechado nos crimes de tráfico, 

avaliadas as circunstâncias inerentes ao caso concreto.

Do mesmo modo, com a publicação da Resolução n.º 05/2012, do 

Senado Federal, foi suprimida a expressão normativa constante do § 4º, do art. 

33, da Lei n.º 11.343/2006, afastando a vedação legal à substituição de pena 
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aos condenados pelo cometimento do delito de tráfico de drogas.

A esse respeito, confira-se:

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ESPECIAL. DECRETO CONDENATÓRIO TRANSITADO EM 
JULGADO. IMPETRAÇÃO QUE DEVE SER COMPREENDIDA 
DENTRO DOS LIMITES RECURSAIS. TRÁFICO DE DROGAS. 
DOSIMETRIA. ART. 33, § 4º, DA LEI N.º 11.343/2006. 
DIMINUIÇÃO NO PATAMAR MÁXIMO. IMPOSSIBILIDADE. 
QUANTUM DA DROGA APREENDIDA. ENTENDIMENTO DO 
ART. 42 DA LEI N.º 11.343/2006. SUBSTITUIÇÃO DA PENA 
CORPORAL POR RESTRITIVA DE DIREITOS. ÓBICE 
AFASTADO. RESOLUÇÃO N.º 05/2012 DO SENADO 
FEDERAL. REQUISITOS OBJETIVOS E SUBJETIVOS A 
SEREM ANALISADOS PELO JUÍZO DA EXECUÇÃO. 
FIXAÇÃO DE REGIME DIVERSO DO FECHADO. 
POSSIBILIDADE. ORDEM PARCIALMENTE CONCEDIDA.
.....................................................................................................
VII. O Senado Federal editou a Resolução n.º 05/2012, publicada 
no DOU de 16/02/2012, suspendendo a execução da expressão 
normativa constante do § 4º, do art. 33, da Lei n.º 11.343/2006, 
afastando a vedação legal à substituição de pena aos 
condenados pelo cometimento do delito de tráfico de drogas.
VIII. Considerando o teor da Resolução n.º 05/2012 do Senado 
Federal, publicada no DOU de 16/02/2012, verifica-se a 
incompatibilidade da concessão deste benefício para o apenado 
em regime fechado, considerando-se que a pena restritiva de 
direitos visa, exatamente, evitar o encarceramento.
IX.  Evidenciada a possibilidade de substituição da pena 
privativa de liberdade por restritiva de direitos, deve ser 
igualmente afastado o óbice à fixação do regime aberto para o 
cumprimento da pena, a fim de que a referida substituição 
alcance sua finalidade, com plenitude e sem restrições.
X. Deve ser determinado ao Juízo das Execuções Penais que 
verifique a presença dos requisitos objetivos e subjetivos 
exigidos por lei para a substituição da pena privativa de 
liberdade por restritiva de direitos, adequando, ainda, o regime 
prisional fixado ao paciente para o desconto da reprimenda.
XI. Ordem parcialmente concedida, nos termos do voto do 
Relator.
(HC 175.356/MG, Relator Ministro GILSON DIPP, QUINTA 
TURMA, julgado em 14/08/2012, DJe 20/08/2012)
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EMENTA HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. DOSIMETRIA. PENA-BASE ACIMA  DO 
MÍNIMO LEGAL. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
INEXISTÊNCIA. NATUREZA, QUANTIDADE E DIVERSIDADE 
DAS SUBSTÂNCIAS ENTORPECENTES APREENDIDAS. 
CAUSA ESPECIAL  DE DIMINUIÇÃO DE PENA PREVISTA NO 
ART. 33, § 4º, DA LEI N.º 11.343/06. INAPLICABILIDADE.
CONCLUSÃO DE QUE O PACIENTE SE DEDICAVA A 
ATIVIDADES CRIMINOSAS. AFERIÇÃO. REVOLVIMENTO DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIABILIDADE. 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA. IMPOSSIBILIDADE. PENA 
SUPERIOR A 4 ANOS. REGIME MENOS GRAVOSO. 
POSSIBILIDADE EM TESE. AFERIÇÃO IN CONCRETO DEVE 
SER REALIZADA PELO JUÍZO DAS EXECUÇÕES. ORDEM 
PARCIALMENTE CONCEDIDA.
.....................................................................................................
4. Esta Corte, na esteira do posicionamento do Supremo 
Tribunal Federal, entende ser possível nas condenações por 
tráfico de drogas, em tese, a substituição da pena privativa de 
liberdade por restritiva de direitos e a  fixação de regime menos 
gravoso, sempre tendo em conta as particularidades de cada 
caso.
5. A substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de 
direitos submete-se à regência do art. 44 do Código Penal, 
segundo o qual só faz jus ao benefício legal o condenado a pena 
inferior a 4 anos. In casu, tendo a reprimenda final alcançado 6 
anos e  8 meses de reclusão, não é possível a pretendida 
substituição. Pelo mesmo raciocínio, também é inviável a 
concessão do sursis.
6. In casu, a negativa de abrandamento do regime inicial 
baseou-se, exclusivamente, na hediondez do delito, em 
manifesta contrariedade ao hodierno entendimento dos Tribunais 
Superiores.
7. Com o trânsito em julgado da condenação, cabe ao Juízo das 
Execuções avaliar o caso sub judice, uma vez que o Tribunal a 
quo não analisou os elementos concretos constantes dos autos à 
luz das balizas delineadas pelo art. 33, §§ 2º e 3º, do Código 
Penal, negando a modificação de regime, apenas em atenção ao 
disposto no art. 2º, § 1º, da Lei n.º 8.072/90 (com a nova redação 
dada pela Lei n.º 11.464/07).
8. Ordem parcialmente concedida, tão somente para que, 
afastada a obrigatoriedade do regime inicial fechado no tocante 
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ao crime de tráfico de drogas, o Juízo das Execuções, analisando 
o caso concreto, avalie a possibilidade de eventual modificação 
do regime inicial de cumprimento da pena.
(HC  217.931/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 16/08/2012, DJe 
27/08/2012)

Aqui também deve-se reservar o exame do caso à instância 

ordinária, tendo em vista o superveniente trânsito em julgado. Deve o 

magistrado das execuções avaliar, no caso concreto, se a aplicação da nova 

Lei de Drogas, na íntegra, será ou não mais favorável ao réu, bem como definir 

o regime prisional cabível.

Ante o exposto, concedo parcialmente a ordem, para determinar 

que o Juiz das Execuções verifique a possibilidade de incidência da benesse 

prevista no art. 33, § 4º, da Lei n.º 11.343/06 ao caso concreto, com aplicação 

integral da referida norma e, para que examine a possibilidade de fixação de 

regime menos gravoso e substituição da pena, com base nas circunstâncias do 

caso concreto.

É como voto.
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EM MESA JULGADO: 27/09/2012

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJPE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : GLAUCO MAZETTO TAVARES MOREIRA - DEFENSOR PÚBLICO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : MARIA ÉRICA DA SILVA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, concedeu parcialmente a ordem de habeas corpus, nos 
termos do voto da Sra. Ministra Relatora."

A Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura e os Srs. Ministros Og Fernandes, 
Sebastião Reis Júnior e Assusete Magalhães votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
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